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Belo Horizonte, 08 de marco de 2018
. N/ ’
PARECER TECNICo: 0/ 20

PAAF n2 0024.18.002372-3 — Comercializagdo de lentes de contato —
ASSUNTO: Regramento legal aplicivel a espécie — Venda Casada — Anilise da
legalidade.

1. DOS FATOS

Trata-se de consulta encaminhada pela 12 Promotoria de Justica da Comarca de
Guanhades solicitando andlise acerca da comercializagdo de lentes de contato pelas
6ticas do municipio.

A consulta originou-se da Noticia de Fato n2 MPMG-0280.14.000371-74, que
tem como objeto apurar dendncia de irregularidade na venda de lentes de contato e na
realizagdo de atendimento médico pelas 6ticas locais.

A reclamagao foi formulada por um médico oftalmologista que atua na cidade, e
que alega ser ilegal a interagdo entre Gticas e médicos no municipio de Guanh3es. O
reclamante afirma em sintese que:

a) De acordo com a Resolugio CFM ne 1.965/2011, a adaptagdo e o
acompanhamento do uso de lentes de contato é procedimento exclusivo
dos médicos, de modo que a sua comercializagdo somente pode ser feita
mediante prescrigdo médica;

b) As éticas do municipio de Guanhies possuem consultérios para
atendimento médico nas suas préprias dependéncias ou em locais
proximos a elas. No entanto, estabelecimentos comerciais de produtos
6ticos ndo podem realizar atendimento médico, sendo que os
consultérios devem manter uma distancia minima desses locais;

c) Alguns oftalmologistas concedem desconto no valor da consulta para os
pacientes que efetuarem a compra dos dculos em éticas indicadas. Tal
pratica, contudo, é ilegal e configura concorréncia desleal.

Por meio de contato telefénico com a analista da 12 Promotoria de Justica da
Comarca de Guanhdes, as Gticas esclareceram que comercializam lentes de contato
mediante a apresentacdo de receita médica ou por meio dos 6culos do usuario.
Informaram, ainda, que n3o possuem médico oftalmologista que atenda nas suas
proprias dependéncias, no entanto, procedem a indicagdo de médicos especificos para
0s consumidores.

Também por meio de contato telefénico com a mencionada analista, as clinicas
indicadas pelas dticas confirmaram que concedem desconto no valor da consulta ao
paciente que informar a indicacdo pela 6tica ou efetuar a compra dos dculos na
mesma.

Diante de tal situacdo, questiona-se a regularidade da comercializagdo de lentes
de contato pelas dticas, bem como a legalidade da concessdo dos descontos pelos
médicos indicados.

Posto isso, passa-se a andlise das questdes submetendo-as 3 apreciagao de V.
Exa.
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2. DOS FUNDAMENTOS
2.1 Comercializagdo de lentes de contato: necessidade de prescri¢do médica

De acordo com o Conselho Federal de Medicina — CFM, a indicagao e a
adaptacdo de lentes de contato constituem procedimentos médicos exclusivos. Nesse
sentido, dispde a Resolugdo CFM n? 1.965/2011, que trata da indicacao, adaptagdo e
acompanhamento do uso de lentes de contato, verbis:

Art. 12 A indicagdo e a adaptagdo de lentes de contatos sdo procedimentos
médicos exclusivos e integrais efetuados com a seguinte sequéncia:

a) Consulta médica;

b) Exames complementares;

¢) Avaliagdo clinica da escolha das lentes;
d) Processos de adaptacgao;

e) Controle médico periédico.

Art. 22 Ao médico cabe determinar as caracteristicas das lentes (material,
modelo, desenho e demais parametros técnicos) a serem utilizadas em
cada caso.

Art. 32 Com vistas a seguranga do procedimento, a indicagdo e processo de
adaptacdo devem ser feitas pelo mesmo médico, sendo atos intransferiveis e
ndo compartilhados.

Art. 42 E direito do médico perceber honorarios pelo procedimento de
adaptagdo das lentes de contato, de acordo com a legislagdo vigente.
(BRASIL,2011) (Grifos nossos)

O CFM assevera que o processo de adaptacdo das lentes de contato constitui
fase fundamental para o sucesso do uso futuro das lentes. Assim:

A adaptagdo é ato médico que envolve o exame oftalmoldgico, exames
complementares quando houver indicagdo médica; engloba, ainda, os testes
que podem ser desde um até vérios, que podem durar de uma hora até
vérios dias, na busca pela lente de contato que melhor se adapte a um
determinado olho.

Encontrada a lente que oferece conforto, boa acuidade visual e baixo risco de
danos a cérnea, o paciente recebe treinamento quanto ao manuseio e aos
cuidados de limpeza e desinfeccdo e é orientado quanto a forma de uso,
determinada pelas condigdes do seu olho e tipo de lente.

Aprende também a reconhecer os primeiros sinais de complicagdo. Uma vez
liberado para uso, o médico determina, baseando-se nas condigcdes de cada
caso e tipo de lente, quando o paciente devera voltar para controle, podendo
ocorrer a necessidade de substituicdo da lente de contato apos dias ou
semanas de uso, por alteragdes ou modificacdes oculares ou da lente de
contato adaptada, determinadas por seu uso. (Exposigdo de motivos da
Resolugdo CFM n2 1.965/2011)
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Nesse sentido, a prescrigao e a adaptagdo das lentes, realizadas exclusivamente
por médico especialista, garantem a preservagdo da saude ocular da populacio,
inibindo a expansdo ou a invasdo do setor do comércio na esfera médica.

No mesmo sentido, o Decreto Federal n? 24.492/1934 (revigorado pelo Decreto
de 12 de julho de 1991), que dispde acerca da venda de lentes de grau, veda a
comercializagdo das lentes pelos estabelecimentos comerciais sem a devida prescricao
médica. Veja-se:

Art. 13 E expressamente proibido ao proprietario, sécio gerente, 6tico
pratico e demais empregados do estabelecimento, escolher ou permitir
escolher, indicar ou aconselhar o uso de lentes de grau, sob pena de
processo por exercicio ilegal da medicina, além das outras penalidades
previstas em lei.

Art. 14 O estabelecimento de venda de lentes de grau sé podera fornecer
lentes de grau mediante apresentacdo da férmula ética de médico, cujo
diploma se ache devidamente registrado na repartigdo competente.

Art. 15 Ao estabelecimento de venda de lentes de grau sé é permitido,
independente da receita médica, substituir por lentes de grau idéntico
aquelas que forem apresentadas danificadas, vender vidros protetores sem
grau, executar concertos nas armacdes das lentes e substituir as armagdes
quando necessario. (BRASIL,1991) (Grifos nossos)

Destarte, depreende-se que a comercializagdo de lentes de contato pelas dticas
sem a prévia indicagdo e orientagdo médica, constitui pratica ilegal, vez que contraria o
ordenamento juridico.

Nesse sentido, o Codigo de Defesa do Consumidor - CDC, em seu art. 18, §69,

define como produtos impréprios para o consumo aqueles que estejam em desacordo
com as normas regulamentares, verbis:

Art. 18. Os fornecedores de produtos de consumo duraveis ou ndo duraveis
respondem solidariamente pelos vicios de qualidade ou quantidade que os
tornem impréprios ou inadequados ao consumo a que se destinam ou lhes
diminuam o valor, assim como por aqueles decorrentes da disparidade, com
a indicagdes constantes do recipiente, da embalagem, rotulagem ou
mensagem publicitdria, respeitadas as variagdes decorrentes de sua
natureza, podendo o consumidor exigir a substituicdo das partes viciadas.

§ 6° S3o improprios ao uso e consumo:

| - os produtos cujos prazos de validade estejam vencidos;

Il - os produtos deteriorados, alterados, adulterados, avariados, falsificados,
corrompidos, fraudados, nocivos a vida ou a salde, perigosos ou, ainda,
aqueles em desacordo com as normas regulamentares de fabricacdo,
distribuicdo ou apresentagdo;

Il - os produtos que, por qualquer motivo, se revelem inadequados ao fim a
que se destinam. (BRASIL,1990) (Grifos nossos)

Dessa forma, verifica-se que um produto que ndo esteja em conformidade com
as normas que regulamentam a sua disponibilizagdgo no mercado é considerado
impréprio para o consumo, sendo dotado de vicio de qualidade que submete o
fornecedor a responsabilizagdo civil.
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Portanto, a comercializacdo de lentes de contato sem prévia indicagdo médica é
pratica que infringe a Resolugdo CFM n2 1.965/2011, bem como o Decreto Federal n®
24.492/1934 e, por corolario, torna o produto ofertado impréprio ao consumo nos
termos do CDC.

2.3 Realizagdo de atendimento médico em estabelecimentos comerciais de
produtos oticos

O Decreto Federal n? 24.492/1934 (revigorado pelo Decreto de 12 de julho de

1991), que dispde acerca da venda de lentes de grau, veda expressamente a realizagdo

de atendimento médico nas dependéncias de estabelecimento comercial de produtos
oticos, verbis:

Art. 16 O estabelecimento comercial de venda de lentes de grau ndo pode

ter consultério médico, em qualquer de seus compartimentos ou

dependéncias, ndo sendo permitido ao médico sua instalagdo em lugar de
acesso obrigatério pelo estabelecimento.

§ 12 E vedado ao estabelecimento comercial manter consultério médico
mesmo fora das suas dependéncias; indicar médico oculista que dé aos seus
recomendados vantagens ndo concedidos aos demais clientes e a distribuir
cartdes ou vales que deem direito a consultas gratuitas, remuneradas ou com
reducdo de prego. (BRASIL,1991) (Grifos nossos)

Assim, resta claro que as éticas ndo podem prestar atendimento médico no seu
préprio estabelecimento comercial, bem como ndo podem manter consultério médico
ainda que fora das suas dependéncias. A elas é permitida, apenas, a comercializagdo
dos produtos éticos, mediante apresentagdo de receita médica, quando assim o for
exigido.

Para corroborar com tal entendimento, o Cédigo de Etica Médica (Resolugdo
CFM n2 1931/2009) prevé em seu Principio IX, verbis:

IX - A Medicina ndo pode, em nenhuma circunstidncia ou forma, ser
exercida como comércio. (BRASIL,2009)

Desse modo, verifica-se que o ordenamento juridico estabelece um
distanciamento obrigatério entre as atividades meramente comerciais e as de cunho
médico, sendo vedada qualquer relagdo entre ambas.

Portanto, as Oticas ndo podem manter consultério para atendimento médico
nas suas proprias dependéncias, nem fora delas.

2.2 Concessao de desconto no valor da consulta médica

O Decreto Federal n? 24.492/1934 (revigorado pelo Decreto de 12 de julho de
1991), veda expressamente, em seu art. 16, a concessdo de descontos por interagdao
entre médico e otica. Veja-se:

Art. 16 (...)
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§ 1° E vedado ao estabelecimento comercial manter consultério médico
mesmo fora das suas dependéncias; indicar médico oculista que dé aos seus
recomendados vantagens ndo concedidos aos demais clientes e a distribuir
cartdes ou vales que deem direito a consultas gratuitas, remuneradas ou
com redugdo de prego.

§ 22 E proibido aos médicos oftalmologistas, seja por que processo for,
indicar determinado estabelecimento de venda de lentes de grau para o
aviamento de suas prescrigdes. (BRASIL,1991) (Grifos nossos)

No mesmo sentido, o Cédigo de Etica Médica (Resolugdo CFM n2 1931/2009)
prevé em seu art. 68, verbis:

E vedado ao médico:

Art. 68. Exercer a profissdo com interagdo ou dependéncia de farmacia,
industria farmacéutica, dptica ou qualquer organizagio destinada a
fabricagdo, manipulagdo, promogdo ou comercializagio de produtos de
prescricdo médica, qualquer que seja sua natureza. (BRASIL,2009) (Grifos
nossos)

Como visto, é vedado ao médico exercer a sua profissio com interacdo ou
dependéncia de 6tica ou qualquer organizagdo destinada a fabricagdo, manipulaco,
promogdo ou comercializagdo de produtos de prescricio médica, qualquer que seja sua
natureza. Por essa razdo, é vedada a indicagdo de estabelecimento de venda de lentes
de grau para o aviamento das prescricdes médicas.

Nesse sentido, ndo pode o médico manter qualquer vinculagio com
estabelecimento comercial de produtos 6ticos, sob pena do cometimento de conduta
ilegal e antiética.

O Cddigo de Defesa do Consumidor, em seu art. 20, §22, define como servigos
impréprios para o consumo aqueles que estejam em desacordo com as normas
regulamentares, verbis:

Art. 20. O fornecedor de servigos responde pelos vicios de qualidade que os
tornem impréprios ao consumo ou lhes diminuam o valor, assim como por
aqueles decorrentes da disparidade com as indica¢gdes constantes da oferta
ou mensagem publicitdria, podendo o consumidor exigir, alternativamente e
a sua escolha:

§ 2° Sdo impréprios os servigos que se mostrem inadequados para os fins
que razoavelmente deles se esperam, bem como aqueles que ndo atendam
as normas regulamentares de prestabilidade. (BRASIL,1990) (Grifos nossos)

Nesse viés, verifica-se que a conduta do médico de conceder desconto no valor
da consulta ao paciente que informar a indicagdo da 6tica ou nela efetuar a compra de
seus 6culos, gera uma impropriedade formal no servigo prestado, ao passo que infringe
preceitos regulamentares.

Por essa razdo, é vedada ao médico legal e eticamente a indicagdo, sob qualquer
forma, de ética para a compra de lentes de contato, devendo a escolha ficar a critério
dos seus pacientes.
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Portanto, sendo a interacdo entre médico e Otica pratica vedada pelo
ordenamento juridico, a concess3o de desconto em virtude dessa situagao é ilegal e
torna a prestacdo do servigo médico imprdpria para 0 consumo, nos termos do CDC.

3. CONCLUSAO
Por todo o exposto, conclui-se que:

A. A comercializagdo de lentes de contato sem indicagdo médica é pratica
que infringe a Resolugdo CFM n2? 1.965/2011 e o Decreto Federal n®
24.492/1934, tornando o produto ofertado impréprio ao consumo por
afronta a norma regulamentar;

B. As Oticas n3o podem prestar atendimento médico no seu proprio
estabelecimento comercial, bem como n3o podem manter consultorio
médico, ainda que fora das suas dependéncias, por vedagdo legal
imposta pelo art. 16, do Decreto Federal n? 24.492/1934;

C. Eilegal a concessdo de desconto em virtude de interagcdo entre médico e
6tica, por infringéncia ao Cédigo de Etica Médica e ao Decreto Federal n®
24.492/1934.

4. DILIGENCIAS
A. Encaminhe-se cépia do parecer a Promotoria de Justica Consulente.

B. Encaminhe-se copia do parecer ao setor de Fiscalizagdo do Procon-MG
para ciéncia e compartilhamento com os demais fiscais estaduais.

E o parecer.

Ak

Amorim César Tamara Camarano Ruhas
ssessor Estagiaria de Direito (P6s-Graduacao)
Assessoria Juridica /Procon-MG Assessoria Juridica /Procon-MG

Ricardo
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Aprovo a analise anexa.
Encaminhe-se ao consulente.

Belo Horizonte, °2 /9% ;, 1.

Amauri Artimos da Matta

Promotor de Justiga
Coordenador do Procon-MG
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